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Processo nº  10380.901668/2010­82 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9101­003.690  –  1ª Turma  
Sessão de  07 de agosto de 2018 

Matéria  Denúncia espontânea 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  M DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS  

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2002 

COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. 

A  regular  compensação  realizada  pelo  contribuinte  é  meio  hábil  para  a 
caracterização de denúncia espontânea, nos termos do art. 138 do CTN, cuja 
eficácia normativa não se  restringe ao adimplemento em dinheiro do débito 
tributário. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencidos os 
conselheiros  Viviane  Vidal  Wagner,  Nelso  Kichel  (suplente  convocado)  e  Rafael  Vidal  de 
Araújo, que lhe deram provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Rafael Vidal de Araújo ­ Presidente em exercício. 

 

(assinado digitalmente) 

Luís Flávio Neto ­ Relator. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros  André  Mendes  de 
Moura, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Luís Flávio Neto, Nelso Kichel (suplente 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 10380.901668/2010-82

Fl. 231DF  CARF  MF


  10380.901668/2010-82  9101-003.690 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 1ª Turma 07/08/2018 Denúncia espontânea FAZENDA NACIONAL M DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS  Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 91010036902018CARF9101ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2002
 COMPENSAC¸A~O. DENU´NCIA ESPONTA^NEA. COMPENSAC¸A~O.
 A regular compensação realizada pelo contribuinte é meio hábil para a caracterização de denúncia espontânea, nos termos do art. 138 do CTN, cuja eficácia normativa não se restringe ao adimplemento em dinheiro do débito tributário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no me´rito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Viviane Vidal Wagner, Nelso Kichel (suplente convocado) e Rafael Vidal de Arau´jo, que lhe deram provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Arau´jo - Presidente em exercício.
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Flávio Neto - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Andre´ Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Lui´s Fla´vio Neto, Nelso Kichel (suplente convocado), Gerson Macedo Guerra, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de Arau´jo (Presidente em Exerci´cio). Ausente, justificadamente, o conselheiro Fla´vio Franco Corre^a. 
 
 
  Trata-se de recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, em que figura como interessado M DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS (doravante �contribuinte� ou �recorrido�).

O recurso especial versa sobre a caracterização de denúncia espontânea, nos termos do art. 138 do CTN, por meio de compensação tributária.

A decisão recorrida restou assim ementada:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTA´RIO
Ano­calenda´rio: 2002
COMPENSAC¸A~O. DENU´NCIA ESPONTA^NEA. ATO DECLARATO´RIO PGFN N° 04/2011. ATO DECLARATO´RIO PGFN N° 08/2011. ABRANGE^NCIA. AUSE^NCIA DE DISPOSIC¸A~O SOBRE COMPENSAC¸A~O.
Os Atos Declarato´rios PGFN n° 04/2011 e n° 08/2011 autorizam a dispensa de contestac¸a~o em ac¸o~es judiciais envolvendo a denu´ncia esponta^nea, sendo que o primeiro ato define que a multa de mora deve ser afastada e o segundo ato esclarece que caracteriza a denu´ncia esponta^nea o pagamento, concomitante a` retificac¸a~o da declarac¸a~o, da diferenc¸a de de´bito declarado a menor, mas ambos os atos nada dispo~em sobre se a compensac¸a~o configura ou na~o o instituto do art. 138 do CTN.
COMPENSAC¸A~O. DENU´NCIA ESPONTA^NEA. NA~O­EQUIPARAC¸A~O A PAGAMENTO.
Para efeito da caracterizac¸a~o da denu´ncia esponta^nea a compensac¸a~o na~o se equipara ao pagamento, ja´ que possuem efeitos distintos, pois este extingue o de´bito, instantaneamente, dispensando qualquer outra provide^ncia posterior, e aquele sujeita­se a uma condic¸a~o resoluto´ria de decisa~o de na~o­homologac¸a~o, que pode retonar o de´bito a` condic¸a~o de na~o­extinto.
COMPENSAC¸A~O. DENU´NCIA ESPONTA^NEA. NOTA TE´CNICA COSIT N° 1, DE 18/01/2012. REVOGAC¸A~O PELA NOTA TE´CNICA COSIT N° 19, DE 2/06/2012.
A Nota Te´cnica Cosit n° 1, de 18/01/2012, que dava orientac¸a~o no sentido da equiparac¸a~o da compensac¸a~o ao pagamento para fins da caracterizac¸a~o da denu´ncia esponta^nea, foi revogada pela Nota Te´cnica Cosit n° 19, de 12/06/2012, que dispo~e que na~o se considera ocorrida a denu´ncia esponta^nea quando o contribuinte compensa o de´bito.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano­calenda´rio: 2002
INTIMAC¸A~O. ENDEREC¸O DO PROCURADOR. MATE´RIA DISCIPLINADA NO PAF. FALTA DE PREVISA~O.
De acordo com a disciplina institui´da no PAF, as intimac¸o~es devem ser encaminhadas ao enderec¸o do sujeito passivo, sem previsa~o para o envio de corresponde^ncias para o enderec¸o do procurador da empresa.
CONEXA~O. COINCIDE^NCIA DE DESPACHO DECISO´RIO. PROCESSOS SEPARADOS. ADOC¸A~O DA MESMA DECISA~O.
Em caso de Per/Dcomps analisados pelo mesmo despacho deciso´rio, preparados em processos separados, impo~e­se adotar a mesma decisa~o ja´ proferida em um deles, para evitar contradic¸a~o, ainda que dela se discorde.

A PFN opôs embargos de declaração (e-fls. 149 e seg.), os quais foram rejeitados por acórdão assim ementado (e-fls. 166 e seg.):

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Anocalenda´rio: 2002 
EMBARGOS DE DECLARAC¸A~O. CONTRADIC¸A~O. 
Cabem embargos de declarac¸a~o quando o aco´rda~o contiver obscuridade, omissa~o ou contradic¸a~o entre a decisa~o e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciarse a turma. 
 
No aludido acórdão de embargos, restou consignado o quanto segue:

�A raza~o dos embargos e´ a alegada contradic¸a~o entre os fundamentos e a conclusa~o da decisa~o. 
Na~o assiste raza~o ao embargante. Embora o relator tenha consignado no voto sua posic¸a~o pessoal em dar tratamento diferenciado para as compensac¸o~es, afastando a denu´ncia esponta^nea, ele registra que conduziria o voto para dar provimento ao recurso, em homenagem a` coere^ncia de resultados com outros processos conexos, ja´ julgados a favor do contribuinte, conforme a seguinte transcric¸a~o (fl. 136): 
Como o ato atacado e´ o mesmo, na~o ha´ sentido algum em proferir deciso~es diferentes e sobretudo conflitantes, o que resultaria em evidente contradic¸a~o. Dessa forma, ainda que eu divirja do aco´rda~o n° 1402001.424, entendo que a adoc¸a~o da mesma decisa~o e´ imperiosa. Por isso, voto pelo provimento do recurso volunta´rio, para afastar a incide^ncia da multa e homologar as compensac¸o~es ate´ o limite do cre´dito. 
Apesar da decisa~o favora´vel, considerando que houve discussa~o na sessa~o passada, que inclusive resultou em pedido de vista, e levando em conta a natureza controvertida da mate´ria, entendo conveniente manter o conteu´do da apreciac¸a~o do me´rito na redac¸a~o do presente voto. 
Assim, uma leitura mais detida do aco´rda~o afasta a aparente contradic¸a~o. Diante do exposto, voto por rejeitar os embargos de declarac¸a~o�. 

A PFN, então, interpôs recurso especial, arguindo divergência de interpretação quanto à possibilidade de configuração de denúncia espontânea por meio de compesanção tributária (e-fls. 178 e seg.), o qual foi admitido por despacho (e-fls. 189 e seg.). 
O contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial, em que, embora não se oponha ao conhecimento do recurso especial, requer lhe seja negado provimento (e-fls. 199 e seg.).
Conclui-se, com isso, o relatório.


 Conselheiro Luís Flávio Neto, Relator.
Compreendo que o despacho de admissibilidade bem analisou o cumprimento dos requisitos para a interposição do recurso especial de divergência interposto, razão pela qual não merece reparo, adotando-se neste voto os seus fundamentos.
O presente caso exige que se compreenda a hipótese de incidência do art. 138 do CTN, especialmente quanto à exigência de extinção do crédito tributário por meio de �pagamento� ou de �compensação�. 
O art. 138 do CTN possui a seguinte redac¸a~o: 
Art. 138. A responsabilidade e´ exclui´da pela denu´ncia esponta^nea da infrac¸a~o, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depo´sito da importa^ncia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apurac¸a~o. 
Para´grafo u´nico. Na~o se considera esponta^nea a denu´ncia apresentada apo´s o ini´cio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizac¸a~o, relacionados com a infrac¸a~o.

O núcleo da presente discussão consiste em saber se o termo �pagamento�, adotado pelo art. 138 do CTN (acima sublinhado), tem o sentido restritíssimo de �quitação em dinheiro� ou se contempla acepc¸a~o mais ampla de adimplemento, abarcando, no caso, a compensação tributária. 
De início, é necessário observar que o legislador nem sempre utiliza o vocábulo �pagamento� no sentido de quitação em dinheiro, valendo-se deste em sua acepc¸a~o mais ampla de adimplemento. É o que se verifica em variados exemplos colhidos tanto de leis ordinárias como de leis complementares, conforme se passa a analisar antes de adentrar ao mérito em si do art. 138 do CTN.
Primeiramente, note-se a redação do art. 150 do CTN: 
Art. 150. O lanc¸amento por homologac¸a~o, que ocorre quanto aos tributos cuja legislac¸a~o atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem pre´vio exame da autoridade administrativa, operase pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 
Note-se que o CTN utilizou a dicc¸a~o �antecipar o pagamento� no sentido de antecipar o adimplemento sem pre´vio exame da autoridade administrativa. Na~o ha´ du´vidas que o contribuinte, mediante declarac¸a~o e compensac¸a~o regularmente levadas a termo, ira´ consumar o ti´pico �lanc¸amento por homologac¸a~o� tutelado pelo art. 150 do CTN. 
Nesse sentido, merecem destaque os seguintes julgados, proferidos pela Primeira e Segunda Turma do STJ, que consideram indiferente o adimplemento dar-se mediante pagamento em dinheiro ou compensação tributária para a incidência do art. 150 do CTN: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTA´RIO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE COMPENSAC¸A~O. ART. 74 DA LEI 9.430/96. MODIFICAC¸O~ES LEGISLATIVAS: LEI 10.637/02 E LEI 10.833/03. CONSTITUIC¸A~O DO CRE´DITO TRIBUTA´RIO. NOV/1998. INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DA COMPENSAC¸A~O. MAI/05. TRANSCURSO DE PRAZO SUPERIOR AO QUINQUE^NIO LEGAL. ART. 150, §4o, DO CTN. HOMOLOGAC¸A~O TA´CITA. PAGAMENTO ANTECIPADO. 
1. No caso concreto, o cre´dito tributa´rio foi constitui´do na data do protocolo do 
pedido de compensac¸a~o (10/11/1998), por forc¸a do §4o do art. 74 da Lei n.
9.430/96. Logo, como ate´ maio de 2005, a Administrac¸a~o na~o havia se manifestado sobre o referido pleito, ocorreu a homologac¸a~o ta´cita prevista no §4o do art. 150 do CTN.2. Recurso especial provido. 
(STJ, REsp 1320994/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONC¸ALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 22/10/2014) 


TRIBUTA´RIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ICMS. LANC¸AMENTO SUPLEMENTAR. CREDITAMENTO INDEVIDO. PAGAMENTO PARCIAL. DECADE^NCIA. TERMO INICIAL. FATO GERADOR. ART. 150, § 4o, DO CTN. 1. O prazo decadencial para o lanc¸amento suplementar de tributo sujeito a homologac¸a~o recolhido a menor em face de creditamento indevido e´ de cinco anos contados do fato gerador, conforme a regra prevista no art. 150, § 4o, do CTN. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.199.262/MG, Rel. Ministro Benedito Gonc¸alves, Primeira Sec¸a~o, DJe 07/11/2011; AgRg no REsp 1.238.000/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, SEGUNDA TURMA, DJe 29/06/2012. 2. Agravo regimental na~o provido. (AgRg no REsp 1318020/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONC¸ALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 27/08/2013) 
Prosseguindo a análise ora empreendida, verifica-se que o mesmo se verifica, por exemplo, em relação ao art. 9o, § 2º, da Lei n. 9.532/97. Esse enunciado prescritivo estabelece, em seu caput, que, �à opção da pessoa jurídica, o saldo do lucro inflacionário acumulado, existente no último dia útil dos meses de novembro e dezembro de 1997, podera´ ser considerado realizado integralmente e tributado a` ali´quota de dez por cento�. Para que essa opção fosse exercida, o legislador requereu a sua manifestac¸a~o mediante o adimplemento do tributo correspondente, em quota u´nica. Na~o ha´ sinais de que o legislador procurou se referir a quitac¸a~o em dinheiro, mas sim a`s hipóteses que legitimamente conduzam ao adimplemento da obrigac¸a~o, como e´ o caso da compensac¸a~o. 
Esse foi precisamente o entendimento adotado por esta 1ª Turma da CSRF, em julgamento recente sobre o tema:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2003, 2004
SALDO ACUMULADO DE LUCRO INFLACIONÁRIO. REALIZAÇÃO INTEGRAL EM COTA ÚNICA. COMPENSAÇÃO.
À opção da pessoa jurídica, o saldo do lucro inflacionário acumulado, existente no último dia útil dos meses de novembro e dezembro de 1997, poderia ser considerado realizado integralmente e tributado à alíquota de dez por cento (Lei n. 9.532/1997, art. 9º). Exercício da opção mediante o adimplemento do valor correspondente. A regular compensação, assim como a regular quitação em dinheiro, era meio hábil para o exercício da opção.
DECADÊNCIA. SÚMULA CARF n. 10
O prazo decadencial para constituição do crédito tributário relativo ao lucro inflacionário diferido é contado do período de apuração de sua efetiva realização.
(CSRF, 9101-002.352, 14/06/2016)
Adentrando no mérito do presente recurso, verifica-se que, tal como se dá com os outros dispositivos citados, incluindo o art. 150 do CTN, embora o art. 138 do CTN, textualmente adote o termo �pagamento�, não procura restringir o instituto da denúncia espontânea às hipóteses de quitação em dinheiro, requerendo o adimplemento em sentido amplo, o que inclui a compensação tributária. 
A Nota Te´cnica n. 1 COSIT, de 18.01.2012, posteriormente cancelada pela Nota Te´cnica no 1 COSIT, de 12.06.2012, chegou a reconhecer de ofi´cio, com o propo´sito de colocar fim aos liti´gios sobre a mate´ria, o sentido amplo de �pagamento�, para abrager hipo´teses de adimplemento como a �compensac¸a~o�, in verbis: 
 �18. Com relac¸a~o a` aplicabilidade da denu´ncia esponta^nea na compensac¸a~o de tributos, na~o se pode perder de vista que pagamento e compensac¸a~o se equivalem; ambos apresentam a mesma natureza juri´dica, seus efeitos sa~o exatamente os mesmos: a extinc¸a~o do cre´dito tributa´rio. Como conseque^ncia, a compensac¸a~o tambe´m e´ instrumento apto a configurar a denu´ncia esponta^nea. 
18.1 Tanto e´ assim que o art. 28 da Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, ao dar nova redac¸a~o ao art. 6° da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991, conferiu a` compensac¸a~o o mesmo tratamento dado ao pagamento para efeito de reduc¸a~o das multas de lanc¸amento de ofi´cio. 
18.2 Essa equiparac¸a~o do pagamento e compensac¸a~o na denu´ncia esponta^nea resulta da aplicac¸a~o da analogia, prevista como me´todo de integrac¸a~o da legislac¸a~o pelo art. 108, I, do CTN.
18.3 Dessa forma, respondendo a`s indagac¸o~es formuladas nas letras h e i do item 3 desta Nota Te´cnica: 
a) se o contribuinte na~o declara o de´bito na DCTF, pore´m efetua a compensac¸a~o desse de´bito na Dcomp, sendo os atos de confessar e compensar concomitantes, aplicasse o mesmo racioci´nio previsto no item 10, ou seja, neste caso resta configurada a denu´ncia esponta^nea prevista no art. 138 do CTN� 

O entendimento esposado pela Nota Te´cnica n. 1 COSIT, de 18.01.2012 não merece reparo.
Vale observar que a compensação efetuada pelo contribuinte possui efeito de pagamento, sob condic¸a~o resoluto´ria. Significa dizer que, se porventura a compensação não vier a ser homologada, perderá a eficácia a denúncia espontânea, com a exigência do débito tributário com a multa. 
Não obstante tratar-se de matéria controversa, seja neste Conselho ou no e. STJ, é importante observar as decisões deste Tribunal que se alinham ao entendimento que acolho no presente voto. A Primeira e a Segunda Turma do STJ apresentam precedentes em que aplicam a norma do art. 138 do CTN de forma que o termo �pagamento� assuma a acepc¸a~o de �adimplemento�. Conforme a interpretac¸a~o levada a termo nos julgados a seguir, ha´ denu´ncia espontânea mediante o adimplemento integral do de´bito tributa´rio antes da ac¸a~o fiscal, independentemente deste se dar mediante pagamento em dinheiro ou compensac¸a~o: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTA´RIO. PRESENC¸A DE OMISSA~O. EMBARGOS DE DECLARAC¸A~O ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. DENU´NCIA ESPONTA^NEA.RECONHECIMENTO. TRIBUTO PAGO SEM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ANTERIOR E ANTES DA ENTREGA DA DCTF REFERENTE AO IMPOSTO DEVIDO.
1. A decisa~o embargada afastou o instituto da denu´ncia esponta^nea, contudo se omitiu para o fato de que a hipo´tese dos autos, tratada pelas insta^ncias ordina´rias, refere-se a tributo sujeito a lanc¸amento por homologac¸a~o, tendo os ora embargantes recolhido o imposto no prazo, antes de qualquer procedimento fiscalizato´rio administrativo. 
2. Verifica-se estar caracterizada a denu´ncia esponta^nea, pois na~o houve constituic¸a~o do cre´dito tributa´rio, seja mediante declarac¸a~o do contribuinte, seja mediante procedimento fiscalizato´rio do Fisco, anteriormente ao seu respectivo pagamento, o que, in casu, se deu com a compensac¸a~o de tributos. Ademais, a compensac¸a~o efetuada possui efeito de pagamento sob condic¸a~o resoluto´ria, ou seja, a denu´ncia esponta^nea sera´ va´lida e eficaz, salvo se o Fisco, em procedimento homologato´rio, verificar algum erro na operac¸a~o de compensac¸a~o. Nesse sentido, o seguinte precedente: AgRg no REsp 1.136.372/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/5/2010. 
3. Ademais, inexistindo pre´via declarac¸a~o tributa´ria e havendo o pagamento do tributo antes de qualquer procedimento administrativo, cabi´vel a exclusa~o das multas morato´rias e punitivas.
4. Embargos de declarac¸a~o acolhidos com efeitos modificativos. 
(STJ, EDcl no AgRg no REsp 1375380/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015)
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DENU´NCIA ESPONTA^NEA. COMPENSAC¸A~O. CARACTERIZAC¸A~O. VIOLAC¸A~O DO ARTIGO 557 DO CO´DIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRE^NCIA. EXCLUSA~O DA MULTA MORATO´RIA OU PUNITIVA. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO. 
1. Fundada a decisa~o na jurisprude^ncia dominante do Tribunal, na~o ha´ falar em o´bice para que o relator julgue o recurso especial com fundamento no artigo 557 do Co´digo de Processo Civil.
2. Caracterizada a denu´ncia esponta^nea, quando efetuado o pagamento do tributo em guias DARF e com a compensac¸a~o de va´rios cre´ditos, mediante declarac¸a~o a` Receita Federal, antes da entrega das DCTFs e de qualquer procedimento fiscal, as multas morato´rias ou punitivas devem ser exclui´das. 
3. Agravo regimental improvido.
(STJ, AgRg no REsp 1136372/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 18/05/2010, 
O mesmo entendimento tem sido adotado por este Tribunal administrativo, como se observa desta recente decisão da 1ª Turma Ordina´ria da 4ª Ca^mara da 3a Sec¸a~o: 
CRE´DITO TRIBUTA´RIO NA~O DECLARADO. DCOMP. COMPENSAC¸A~O HOMOLOGADA. DENU´NCIA ESPONTA^NEA CARACTERIZADA. EXCLUSA~O DA MULTA DE MORA. STJ. RECURSO REPETITIVO. REPRODUC¸A~O NO CARF . Extinto, por meio de Declarac¸a~o de Compensac¸a~o homologada, Cre´dito tributa´rio antes na~o declarado a` administrac¸a~o tributa´ria, resta caracterizada a denu´ncia esponta^nea prevista no art. 138 do Co´digo Tributa´rio Nacional, com exclusa~o da multa de mora segundo interpretac¸a~o do Superior Tribunal de Justic¸a em julgamento de recursos repetitivos, de aplicac¸a~o obrigato´ria no a^mbito do CARF. 
(Aco´rda~o 3401002.706, Sessa~o de 21/08/2014) 
Nesse cenário, a norma do art. 138 do CTN na~o se aplica apenas a`s hipo´teses de pagamento em dinheiro: a norma de denúncia espontânea incide igualmente em face de outras hipo´teses em que haja equivalente adimplemento, como é o caso da regular compensação tributária. Na~o se trata de interpretac¸a~o ampliativa ou restrintiva, mas de reconhecimento do a^mbito de incide^ncia prescrito pelo legislador. Na~o ha´ que se falar, por conseguinte, em ofensa ao art. 111 do CTN. 
Por todo o exposto, voto por conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.

(assinado digitalmente)
Luís Flávio Neto
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convocado),  Gerson  Macedo  Guerra,  Demetrius  Nichele  Macei,  Rafael  Vidal  de  Araújo 
(Presidente em Exercício). Ausente, justificadamente, o conselheiro Flávio Franco Corrêa.  

 

 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  especial  interposto  pela  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional,  em  que  figura  como  interessado  M  DIAS  BRANCO  S.A.  INDUSTRIA  E 
COMERCIO DE ALIMENTOS (doravante “contribuinte” ou “recorrido”). 
 

O recurso especial versa sobre a caracterização de denúncia espontânea, nos 
termos do art. 138 do CTN, por meio de compensação tributária. 
 

A decisão recorrida restou assim ementada: 
 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2002 
COMPENSAÇÃO.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.  ATO  DECLARATÓRIO 
PGFN  N°  04/2011.  ATO  DECLARATÓRIO  PGFN  N°  08/2011. 
ABRANGÊNCIA. AUSÊNCIA DE DISPOSIÇÃO SOBRE COMPENSAÇÃO. 
Os Atos Declaratórios PGFN n° 04/2011 e n° 08/2011 autorizam a dispensa de 
contestação em ações judiciais envolvendo a denúncia espontânea, sendo que o 
primeiro  ato  define  que  a  multa  de  mora  deve  ser  afastada  e  o  segundo  ato 
esclarece que caracteriza a denúncia espontânea o pagamento, concomitante a ̀
retificacã̧o da declaracã̧o, da diferença de deb́ito declarado a menor, mas ambos 
os atos nada dispõem sobre se a compensaçaõ configura ou não o instituto do 
art. 138 do CTN. 
COMPENSAÇÃO.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.  NÃO­EQUIPARAÇAÕ  A 
PAGAMENTO. 
Para  efeito  da  caracterização  da  denúncia  espontan̂ea  a  compensaçaõ  não  se 
equipara ao pagamento,  já que possuem efeitos distintos, pois este extingue o 
débito,  instantaneamente,  dispensando qualquer  outra  providência  posterior,  e 
aquele  sujeita­se  a uma condição  resolutória de decisão de não­homologação, 
que pode retonar o débito à condica̧õ de não­extinto. 
COMPENSAÇÃO.  DENÚNCIA  ESPONTAN̂EA.  NOTA  TÉCNICA  COSIT 
N° 1, DE 18/01/2012. REVOGAÇÃO PELA NOTA TÉCNICA COSIT N° 19, 
DE 2/06/2012. 
A Nota Técnica Cosit n° 1, de 18/01/2012, que dava orientação no sentido da 
equiparacã̧o  da  compensação  ao  pagamento  para  fins  da  caracterização  da 
denúncia  espontan̂ea,  foi  revogada  pela  Nota  Tećnica  Cosit  n°  19,  de 
12/06/2012,  que  dispõe  que  não  se  considera  ocorrida  a  denúncia  espontânea 
quando o contribuinte compensa o débito. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 2002 
INTIMAÇÃO.  ENDEREÇO  DO  PROCURADOR.  MATÉRIA 
DISCIPLINADA NO PAF. FALTA DE PREVISÃO. 
De  acordo  com  a  disciplina  instituída  no  PAF,  as  intimações  devem  ser 
encaminhadas  ao  endereço  do  sujeito  passivo,  sem  previsão  para  o  envio  de 
correspondências para o endereço do procurador da empresa. 
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CONEXÃO. COINCIDÊNCIA DE DESPACHO DECISÓRIO. PROCESSOS 
SEPARADOS. ADOÇÃO DA MESMA DECISÃO. 
Em  caso  de  Per/Dcomps  analisados  pelo  mesmo  despacho  decisório, 
preparados  em  processos  separados,  impõe­se  adotar  a  mesma  decisão  já 
proferida em um deles, para evitar contradição, ainda que dela se discorde. 

 
A  PFN  opôs  embargos  de  declaração  (e­fls.  149  e  seg.),  os  quais  foram 

rejeitados por acórdão assim ementado (e­fls. 166 e seg.): 
 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  
Anocalendário: 2002  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.  
Cabem  embargos  de  declaração  quando  o  acórdão  contiver  obscuridade, 
omissão ou contradicã̧o entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido 
ponto sobre o qual devia pronunciarse a turma.  

  
No aludido acórdão de embargos, restou consignado o quanto segue: 
 

“A razão dos embargos é a alegada contradição entre os fundamentos e a conclusão 
da decisão.  
Não assiste  razão ao embargante. Embora o  relator  tenha consignado no voto sua 
posição pessoal em dar tratamento diferenciado para as compensações, afastando a 
denúncia  espontânea,  ele  registra  que  conduziria  o  voto  para  dar  provimento  ao 
recurso, em homenagem à coeren̂cia de resultados com outros processos conexos, 
já julgados a favor do contribuinte, conforme a seguinte transcrição (fl. 136):  

Como o ato atacado é o mesmo, não há sentido algum em proferir decisões 
diferentes  e  sobretudo  conflitantes,  o  que  resultaria  em  evidente 
contradição. Dessa forma, ainda que eu divirja do acórdão n° 1402001.424, 
entendo que a adoção da mesma decisão é  imperiosa. Por  isso, voto pelo 
provimento  do  recurso  voluntário,  para  afastar  a  incidência  da  multa  e 
homologar as compensações até o limite do crédito.  
Apesar da decisão favorável, considerando que houve discussão na sessão 
passada, que inclusive resultou em pedido de vista, e  levando em conta a 
natureza controvertida da matéria, entendo conveniente manter o conteúdo 
da apreciação do mérito na redação do presente voto.  

Assim, uma leitura mais detida do acórdão afasta a aparente contradição. Diante do 
exposto, voto por rejeitar os embargos de declaração”.  

 
A  PFN,  então,  interpôs  recurso  especial,  arguindo  divergência  de 

interpretação  quanto  à  possibilidade  de  configuração  de  denúncia  espontânea  por  meio  de 
compesanção tributária (e­fls. 178 e seg.), o qual foi admitido por despacho (e­fls. 189 e seg.).  

O contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial, em que, embora 
não se oponha ao conhecimento do recurso especial, requer lhe seja negado provimento (e­fls. 
199 e seg.). 

Conclui­se, com isso, o relatório. 

 
 

Voto            

Conselheiro Luís Flávio Neto, Relator. 
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Compreendo que o despacho de admissibilidade bem analisou o cumprimento 
dos requisitos para a interposição do recurso especial de divergência interposto, razão pela qual 
não merece reparo, adotando­se neste voto os seus fundamentos. 

O presente caso exige que se compreenda a hipótese de incidência do art. 138 
do  CTN,  especialmente  quanto  à  exigência  de  extinção  do  crédito  tributário  por  meio  de 
“pagamento” ou de “compensação”.  

O art. 138 do CTN possui a seguinte redação:  
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontan̂ea da infração, 
acompanhada,  se  for  o  caso,  do pagamento  do  tributo  devido  e dos  juros de 
mora, ou do depósito da  importância arbitrada pela autoridade administrativa, 
quando o montante do tributo dependa de apuração.  
Parágrafo  único. Não  se  considera  espontânea  a  denúncia  apresentada  após  o 
início  de  qualquer  procedimento  administrativo  ou  medida  de  fiscalização, 
relacionados com a infracã̧o. 

 

O núcleo da presente discussão consiste em saber  se o  termo “pagamento”, 
adotado pelo art. 138 do CTN (acima sublinhado), tem o sentido restritíssimo de “quitação em 
dinheiro”  ou  se  contempla  acepcã̧o  mais  ampla  de  adimplemento,  abarcando,  no  caso,  a 
compensação tributária.  

De  início,  é  necessário  observar  que  o  legislador  nem  sempre  utiliza  o 
vocábulo “pagamento” no sentido de quitação em dinheiro, valendo­se deste em sua acepção 
mais ampla de adimplemento. É o que se verifica em variados exemplos colhidos tanto de leis 
ordinárias  como  de  leis  complementares,  conforme  se  passa  a  analisar  antes  de  adentrar  ao 
mérito em si do art. 138 do CTN. 

Primeiramente, note­se a redação do art. 150 do CTN:  
Art. 150. O lanca̧mento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja 
legislação  atribua  ao  sujeito  passivo  o  dever  de  antecipar  o  pagamento  sem 
prévio exame da autoridade administrativa, operase pelo ato em que a referida 
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, 
expressamente a homologa.  

Note­se que o CTN utilizou a dicçaõ “antecipar o pagamento” no sentido de 
antecipar  o  adimplemento  sem  prévio  exame  da  autoridade  administrativa.  Não  há  dúvidas 
que  o  contribuinte,  mediante  declaracã̧o  e  compensacã̧o  regularmente  levadas  a  termo,  irá 
consumar o típico “lançamento por homologação” tutelado pelo art. 150 do CTN.  

Nesse  sentido,  merecem  destaque  os  seguintes  julgados,  proferidos  pela 
Primeira  e  Segunda  Turma  do  STJ,  que  consideram  indiferente  o  adimplemento  dar­se 
mediante pagamento em dinheiro ou compensação tributária para a incidência do art. 150 do 
CTN:  

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO 
DE  COMPENSAÇÃO.  ART.  74  DA  LEI  9.430/96.  MODIFICAÇÕES 
LEGISLATIVAS:  LEI  10.637/02  E  LEI  10.833/03.  CONSTITUIÇÃO  DO 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  NOV/1998.  INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO  DA  COMPENSAÇÃO.  MAI/05.  TRANSCURSO  DE 
PRAZO SUPERIOR AO QUINQUÊNIO LEGAL. ART. 150, §4o, DO CTN. 
HOMOLOGAÇAÕ TÁCITA. PAGAMENTO ANTECIPADO.  
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1. No caso concreto, o crédito tributário foi constituído na data do protocolo do  
pedido de compensaca̧õ (10/11/1998), por força do §4o do art. 74 da Lei n. 
9.430/96.  Logo,  como  até  maio  de  2005,  a  Administração  não  havia  se 
manifestado sobre o  referido pleito, ocorreu a homologação  tácita prevista no 
§4o  do  art.  150  do  CTN. 
2. Recurso especial provido.  
(STJ,  REsp  1320994/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 22/10/2014)  
 
 
TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
ICMS.  LANÇAMENTO  SUPLEMENTAR.  CREDITAMENTO  INDEVIDO. 
PAGAMENTO  PARCIAL.  DECADÊNCIA.  TERMO  INICIAL.  FATO 
GERADOR.  ART.  150,  §  4o,  DO  CTN.  1.  O  prazo  decadencial  para  o 
lanca̧mento  suplementar  de  tributo  sujeito  a  homologação  recolhido  a menor 
em  face  de  creditamento  indevido  é  de  cinco  anos  contados  do  fato  gerador, 
conforme a  regra prevista no art. 150, § 4o, do CTN. Precedentes: AgRg nos 
EREsp 1.199.262/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seçaõ, DJe 
07/11/2011;  AgRg  no  REsp  1.238.000/MG,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell 
Marques,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  29/06/2012.  2.  Agravo  regimental  não 
provido.  (AgRg  no  REsp  1318020/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  15/08/2013,  DJe 
27/08/2013)  

Prosseguindo a análise ora empreendida, verifica­se que o mesmo se verifica, 
por  exemplo,  em  relação  ao  art.  9o,  §  2º,  da  Lei  n.  9.532/97.  Esse  enunciado  prescritivo 
estabelece,  em  seu  caput,  que,  “à  opção  da  pessoa  jurídica,  o  saldo  do  lucro  inflacionário 
acumulado, existente no último dia útil dos meses de novembro e dezembro de 1997, poderá 
ser considerado realizado integralmente e tributado à alíquota de dez por cento”. Para que essa 
opção  fosse  exercida, o  legislador  requereu a  sua manifestação mediante o adimplemento do 
tributo correspondente, em quota única. Não há sinais de que o legislador procurou se referir a 
quitação em dinheiro, mas sim às hipóteses que legitimamente conduzam ao adimplemento da 
obrigaçaõ, como é o caso da compensação.  

Esse foi precisamente o entendimento adotado por esta 1ª Turma da CSRF, 
em julgamento recente sobre o tema: 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Ano­calendário: 2003, 2004 
SALDO  ACUMULADO  DE  LUCRO  INFLACIONÁRIO.  REALIZAÇÃO 
INTEGRAL EM COTA ÚNICA. COMPENSAÇÃO. 
À opção da pessoa jurídica, o saldo do lucro inflacionário acumulado, existente 
no  último  dia  útil  dos meses  de  novembro  e  dezembro  de  1997,  poderia  ser 
considerado realizado integralmente e tributado à alíquota de dez por cento (Lei 
n. 9.532/1997, art. 9º). Exercício da opção mediante o adimplemento do valor 
correspondente.  A  regular  compensação,  assim  como  a  regular  quitação  em 
dinheiro, era meio hábil para o exercício da opção. 
DECADÊNCIA. SÚMULA CARF n. 10 
O  prazo  decadencial  para  constituição  do  crédito  tributário  relativo  ao  lucro 
inflacionário  diferido  é  contado  do  período  de  apuração  de  sua  efetiva 
realização. 
(CSRF, 9101­002.352, 14/06/2016) 

Adentrando  no mérito  do  presente  recurso,  verifica­se  que,  tal  como  se  dá 
com os outros dispositivos citados,  incluindo o art. 150 do CTN, embora o art. 138 do CTN, 
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textualmente  adote  o  termo  “pagamento”,  não  procura  restringir  o  instituto  da  denúncia 
espontânea  às  hipóteses  de  quitação  em  dinheiro,  requerendo  o  adimplemento  em  sentido 
amplo, o que inclui a compensação tributária.  

A Nota Técnica n.  1 COSIT, de 18.01.2012, posteriormente cancelada pela 
Nota Técnica no 1 COSIT, de 12.06.2012, chegou a reconhecer de ofício, com o propósito de 
colocar  fim  aos  litígios  sobre  a  matéria,  o  sentido  amplo  de  “pagamento”,  para  abrager 
hipóteses de adimplemento como a “compensacã̧o”, in verbis:  

 “18. Com relação à aplicabilidade da denúncia espontan̂ea na compensação de 
tributos,  não  se  pode  perder  de  vista  que  pagamento  e  compensacã̧o  se 
equivalem; ambos apresentam a mesma natureza jurídica, seus efeitos são 
exatamente  os  mesmos:  a  extinção  do  crédito  tributário.  Como 
consequen̂cia,  a  compensação  também é  instrumento  apto  a  configurar  a 
denúncia espontânea.  
18.1 Tanto é assim que o art. 28 da Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, ao 
dar nova redaçaõ ao art. 6° da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991, conferiu à 
compensação  o mesmo  tratamento dado ao pagamento para efeito de  redução 
das multas de lançamento de ofício.  
18.2 Essa  equiparaca̧õ  do  pagamento  e  compensação  na  denúncia  espontânea 
resulta  da  aplicação  da  analogia,  prevista  como  método  de  integraçaõ  da 
legislação pelo art. 108, I, do CTN. 
18.3 Dessa  forma,  respondendo  às  indagações  formuladas  nas  letras  h  e  i  do 
item 3 desta Nota Técnica:  
a)  se  o  contribuinte  não  declara  o  débito  na  DCTF,  porém  efetua  a 
compensação desse débito na Dcomp, sendo os atos de confessar e compensar 
concomitantes, aplicasse o mesmo raciocínio previsto no item 10, ou seja, neste 
caso resta configurada a denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN”  
 

O entendimento esposado pela Nota Técnica n. 1 COSIT, de 18.01.2012 não 
merece reparo. 

Vale observar que a compensação efetuada pelo contribuinte possui efeito de 
pagamento,  sob  condição  resolutória.  Significa  dizer  que,  se  porventura  a  compensação  não 
vier  a  ser homologada, perderá a  eficácia a denúncia  espontânea,  com a  exigência do débito 
tributário com a multa.  

Não obstante  tratar­se de matéria controversa,  seja neste Conselho ou no e. 
STJ,  é  importante  observar  as  decisões  deste  Tribunal  que  se  alinham  ao  entendimento  que 
acolho no presente voto. A Primeira e a Segunda Turma do STJ apresentam precedentes em 
que aplicam a norma do art. 138 do CTN de forma que o termo “pagamento” assuma a acepção 
de  “adimplemento”.  Conforme  a  interpretação  levada  a  termo  nos  julgados  a  seguir,  há 
denúncia  espontânea  mediante  o  adimplemento  integral  do  débito  tributário  antes  da  ação 
fiscal, independentemente deste se dar mediante pagamento em dinheiro ou compensação:  

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  PRESENÇA  DE  OMISSÃO. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇAÕ  ACOLHIDOS  COM  EFEITOS 
INFRINGENTES.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA. 
RECONHECIMENTO.  TRIBUTO  PAGO  SEM  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO  ANTERIOR  E  ANTES  DA  ENTREGA  DA  DCTF 
REFERENTE AO IMPOSTO DEVIDO. 
1. A decisão embargada afastou o instituto da denúncia espontânea, contudo se 
omitiu  para  o  fato  de  que  a  hipótese  dos  autos,  tratada  pelas  instan̂cias 
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ordinárias, refere­se a  tributo sujeito a  lançamento por homologação,  tendo os 
ora embargantes recolhido o imposto no prazo, antes de qualquer procedimento 
fiscalizatório administrativo.  
2. Verifica­se  estar  caracterizada  a  denúncia  espontânea,  pois  não  houve 
constituição  do  crédito  tributário,  seja  mediante  declaração  do 
contribuinte,  seja  mediante  procedimento  fiscalizatório  do  Fisco, 
anteriormente ao seu respectivo pagamento, o que,  in casu, se deu com a 
compensação de  tributos. Ademais,  a  compensacã̧o  efetuada possui  efeito 
de  pagamento  sob  condição  resolutória,  ou  seja,  a  denúncia  espontânea 
será  válida  e  eficaz,  salvo  se  o  Fisco,  em  procedimento  homologatório, 
verificar algum erro na operação de compensação. Nesse sentido, o seguinte 
precedente:  AgRg  no  REsp  1.136.372/RS,  Rel.  Ministro  HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/5/2010.  
3. Ademais, inexistindo prévia declaração tributária e havendo o pagamento do 
tributo antes de qualquer procedimento administrativo, cabível a exclusão das 
multas moratórias e punitivas. 
4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.  
(STJ,  EDcl  no  AgRg  no  REsp  1375380/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015) 
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. CARACTERIZAÇAÕ. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO  557  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  INOCORRÊNCIA. 
EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA OU PUNITIVA. POSSIBILIDADE. 
IMPROVIMENTO.  
1. Fundada a decisão na jurisprudência dominante do Tribunal, não há falar em 
óbice  para  que  o  relator  julgue  o  recurso  especial  com  fundamento  no  artigo 
557 do Código de Processo Civil. 
2. Caracterizada a denúncia espontânea, quando efetuado o pagamento do 
tributo em guias DARF e com a compensação de vários créditos, mediante 
declaração à Receita Federal, antes da entrega das DCTFs e de qualquer 
procedimento  fiscal,  as  multas  moratórias  ou  punitivas  devem  ser 
excluídas.  
3. Agravo regimental improvido. 
(STJ,  AgRg  no  REsp  1136372/RS,  Rel.  Ministro  HAMILTON 
CARVALHIDO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  04/05/2010,  DJe 
18/05/2010,  

O mesmo  entendimento  tem  sido  adotado  por  este Tribunal  administrativo, 
como se observa desta recente decisão da 1ª Turma Ordinaŕia da 4ª Câmara da 3a Seçaõ:  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO DECLARADO. DCOMP. COMPENSAÇÃO 
HOMOLOGADA.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA  CARACTERIZADA. 
EXCLUSÃO  DA  MULTA  DE  MORA.  STJ.  RECURSO  REPETITIVO. 
REPRODUÇÃO  NO  CARF  .  Extinto,  por  meio  de  Declaração  de 
Compensação  homologada,  Crédito  tributário  antes  não  declarado  à 
administraçaõ  tributária, resta caracterizada a denúncia espontânea prevista no 
art.  138  do  Código  Tributário  Nacional,  com  exclusão  da  multa  de  mora 
segundo  interpretaçaõ  do  Superior  Tribunal  de  Justica̧  em  julgamento  de 
recursos repetitivos, de aplicação obrigatória no âmbito do CARF.  
(Acórdão 3401002.706, Sessão de 21/08/2014)  

Nesse cenário, a norma do art. 138 do CTN não se aplica apenas às hipóteses 
de  pagamento  em  dinheiro:  a  norma  de  denúncia  espontânea  incide  igualmente  em  face  de 
outras  hipóteses  em  que  haja  equivalente  adimplemento,  como  é  o  caso  da  regular 
compensação  tributária.  Não  se  trata  de  interpretaçaõ  ampliativa  ou  restrintiva,  mas  de 
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reconhecimento  do  âmbito  de  incidência  prescrito  pelo  legislador.  Não  há  que  se  falar,  por 
conseguinte, em ofensa ao art. 111 do CTN.  

Por todo o exposto, voto por conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao recurso 
especial. 

 

(assinado digitalmente) 

Luís Flávio Neto 
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